
PARECER NÚMERO,        DE 2011.

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 303, DE 2010.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Deputado Vicente Candido e outros, que autoriza o Poder Executivo a aceitar compensação de débito inscrito na dívida ativa ou que tramite em processo administrativo, desde que confessado pelo contribuinte, com precatórios. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 37ª a 41ª Sessões Ordinárias (de 09 a 16/04/2010), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 31, § 1º da nossa Carta Regimental.

Todavia, não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.
Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto a iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24 “caput”, todos da Constituição do Estado, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Dentro dos limites de nossa competência, não vislumbramos óbices à sua aprovação, vez que a preposição não merece reparos de ordem legal e jurídica, estando assim em condições de prosperar. 

Desse modo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 303, de 2010.
É nosso parecer.

Sala das Sessões, em

Deputado José Augusto

     Relator Especial
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